Comarca de Nova Friburgo - Cartório da 2ª Vara de Família  
Juiz: Leonardo Teles

Processo: 0009571-98.2008.8.19.0037
Trata-se de retificação de registro civil promovida pelo requerente acima nominado, onde requer o acréscimo ao seu nome do nome da família que o criou desde tenra idade, como forma de homenagear aqueles que lhe são queridos e lhe dedicaram amor e atenção durante toda sua vida. Assim, aduz que ao seu nome deverá ser acrescido o sobrenome GARCIA, pertencente à família acima mencionada. Com a inicial vieram os documentos de fls.11/29. Às fls. 40/41, opinou o Ministério Público pela procedência do pedido, requerendo, porém, a vinda de certidões do distribuidor local, declarando a inexistência de ações cíveis e criminais envolvendo o requerente. Tais certidões encontram-se às fls.57/59. À fl.60 o MP reiterou seu parecer de fls.40/41, pela procedência do pedido. Feito o relatório, decido: A pretensão do requerente, na verdade, é regularizar sua adoção de fato, porém por via transversa. O interesse processual, como condição da ação, se consubstancia na necessidade da busca da tutela jurisdicional e na utilidade do provimento almejado. Na hipótese dos autos a retificação pretendida pelo requerente somente poderá se materializar com a propositura da competente ação de adoção. Assim, não se pode afirmar a utilidade desta demanda. Em síntese, forçoso o reconhecimento da inutilidade do provimento jurisdicional desejado e, por via reflexa, da ausência de interesse processual. Diante do exposto, com fulcro no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução do mérito, o que faço em razão da ausência de uma das condições para o exercício do direito de ação, qual seja, o interesse processual. Sem custas face à gratuidade de justiça que beneficia o requerente. Por não vislumbrar a configuração de nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 17 do Código de Processo Civil, deixo de considerar o requerente litigante de má-fé. Intime-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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